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			Capítulo I


			Escolarização e Aprendizagem na Educação Especial


			1.1	Aspectos históricos, sociais e culturais sobre a inclusão escolar de pessoas com deficiência


			Para entender a evolução histórica da Educação Especial (EE), é necessário entender como se deu o convívio com as pessoas com deficiência através dos tempos, uma vez que se entende a EE como uma forma de ensino que vai garantir a educação formal aos alunos com deficiência. Delinear a evolução do conceito de EE e conhecer as diferentes maneiras de convivência entre as pessoas em cada época implica entender que a visão da deficiência é social e historicamente construída.


			Em cada momento, ao longo dos séculos, aqueles que têm alguma necessidade especial, seja por deficiência, Transtornos Gerais do Desenvolvimento – TGD ou Altas Habilidades/Superdotação, foram vistos de formas diferentes. De acordo com a cultura em que vivemos, com as informações de que dispomos, com nossas crenças e convicções, de acordo também com nossa religiosidade e com nosso entendimento sobre a deficiência, explicamos, agimos e, principalmente, justificamos nosso comportamento em relação às pessoas que, por algum motivo, são diferentes da maioria da população.


			No Egito Antigo, as pessoas com deficiência eram adoradas e serviam de mediadoras entre os deuses e os faraós. O deficiente integrava-se nas diferentes e hierarquizadas classes sociais (faraó, nobres, altos funcionários, artesãos, agricultores, escravos), as pessoas com nanismo não tinham qualquer impedimento físico para as suas ocupações e ofícios, principalmente de dançarinos e músicos.


			Na Grécia Antiga, o culto ao corpo, à perfeição e aos ideais atléticos levavam os deficientes a serem sacrificados ou escondidos, conforme se encontra em A República, de Platão (1999, p. 163):


			De acordo com nossos princípios, é necessário tornar as relações (...) bastante raras entre os indivíduos inferiores de um e outro sexo (...). Para os filhos dos indivíduos inferiores e mesmo os dos outros que tenham alguma deformidade, serão levados a paradeiros desconhecidos e secretos.


			Em Esparta, as crianças com deficiências física ou mental eram consideradas sub-humanas e, por isso, abandonadas ou eliminadas. Antes do Cristianismo, havia um certo costume espartano de lançar as crianças defeituosas em um precipício. Igualmente, os romanos, na Antiguidade, no início da Era Cristã, segundo Sêneca, estabeleciam as seguintes práticas:


			Nós matamos os cães danados, os touros ferozes e indomáveis, degolamos as ovelhas doentes com medo de que infectem o rebanho, asfixiamos os recém-nascidos mal constituídos, mesmo as crianças, se forem débeis ou anormais, nós as afogamos: não se trata de ódio, mas da razão que nos convida a separar das partes sãs aquelas que podem corrompê-las (Mises, 1977, p. 14 – grifos nossos).


			No período denominado Idade Média, o mundo europeu viu decrescerem muito os cuidados básicos com a saúde e com a higiene na maioria das cidades, um pouco em função do constante crescimento urbano. As populações dessas áreas, sem infraestrutura e sem recurso para a saúde, viveram por muitos séculos o receio das epidemias e doenças mais sérias. Devido à ignorância, todas as doenças mais graves, as incapacidades físicas e as malformações congênitas eram consideradas sinais da ira celeste ou castigo de Deus.


			A crença em magias e feitiços, e o fato de se atribuírem a existência de doenças e deformidades físicas à ira de Deus ou à presença do demônio, tornaram a benzedura e os ritos de exorcismo uma prática constante na vida das camadas mais pobres da população. Isso tudo, acrescido da utilização de medicamentos de produtos naturais, favorecia o misticismo que cercava as deficiências. Nesse ambiente, sem qualquer garantia de meios para sobreviver, o deficiente físico ou sensorial passou a viver à margem da sociedade e com recursos das esmolas que recebia.


			A primeira instituição para abrigar deficientes mentais de que se tem notícia surgiu na Bélgica, no século XIII, e se tratava de uma colônia agrícola. Até então, eles eram acolhidos em igrejas ou conventos, onde ganhavam a sobrevivência em troca de pequenos favores à instituição. A “De Praerogativa Regis”, baixada por Eduardo II da Inglaterra, por volta de 1324, constitui a primeira legislação conhecida sobre os cuidados a serem tomados para a sobrevivência e principalmente com os bens dos deficientes mentais. Com essa lei, o Rei zelaria para que fossem satisfeitas as necessidades do deficiente, apropriando-se de todos os bens deste e utilizando somente uma parte para custear as despesas e os cuidados necessários.


			Na perspectiva da “De Praerogativa Regis”, o deficiente merecia sobreviver e ter condições confortáveis de vida porque tinha alma e bens ou direitos à herança:


			(...) item habet per totum regnu, wallenas et sturgiones captos in mari vel alibi infra regnu, exceptis quibusdam locis privilegiatis per Regem.


			Des Rex dat vel concedit aliquod manium vel tram cum petie, nisi faciat in carta sua vel scepto expassam mencionem de advacaced recehas ad pudicta manaium vel tram petinentibus tunc hiis diebus Rex reservat sibi eadem advocaciones, licet inte alias personas alit fuerit observatum.


			(...) também existem em todo o reino, gauleses e esturjões (do hemisfério norte) capturados no mar ou em outros lugares sob o reino, exceto em certos lugares privilegiados pelo Rei.


			Se o Rei der ou conceder qualquer feudo ou tratado com um pedido, a menos que ele faça em sua carta ou cetro uma extensa menção dos recibos adiantados àqueles que reivindicam os referidos feudos ou tronos, então nestes dias o Rei reserva esses apelos para eles mesmos, embora tenham sido observados em favor de outras pessoas (tradução livre).


			É interessante observar que até aquela época não havia qualquer distinção entre aqueles que eram considerados loucos e os deficientes mentais. A cristianização do deficiente mental foi, também, uma questão importante na Europa da Idade Média. O Cristianismo deu novos valores éticos às pessoas, estabelecendo uma certa tolerância, uma conduta caritativa e até mesmo cautelosa para com o deficiente, em nome do amor ao próximo.


			Em síntese, a história da Educação Especial, ou melhor, das pessoas com deficiência, da Antiguidade até a Idade Média, mostra que o extermínio, a discriminação e o preconceito marcaram profundamente a vida desses sujeitos. As pessoas com deficiência, quando sobreviviam, não tinham outra alternativa senão a vida à margem da sociedade, e mesmo que isso acontecesse sob o véu do abrigo e da caridade, a exclusão era o caminho naturalmente praticado naquela época.


			No século XVI, principalmente durante a Reforma Protestante, a rigidez ética, acrescida da noção de culpa e responsabilidade, conduzia a uma grande intolerância contra as pessoas com deficiência. Com uma visão pessimista, o ser humano, quando lhe faltava a razão, era visto como uma besta demoníaca ou como um ser do mal. A teologia de Lutero concebeu o deficiente de forma igualmente primária e tendenciosa, sendo que “afogá-lo” ou “orar por ele” constituíam as práticas eficazes e morais utilizadas para com os deficientes.


			O luteranismo, no início, ainda era influenciado pela visão medieval do problema e que ainda será encontrado no século XVIII em autores como Rousseau (1995) que, em Emílio ou da Educação, de 1762, afirmava:


			Eu não me encarregaria de uma criança doentia e caquética, ainda que devesse viver oitenta anos. Não quero saber de um aluno sempre inútil a si mesmo e aos outros, que só se ocupe com se conservar e cujo corpo prejudique a educação da alma. Que faria prodigalizando-lhe em vão meus cuidados senão dobrar o prejuízo da sociedade, arrancando-lhe dois homens ao invés de um só? Que outro em meu lugar se encarregue desse enfermo, concordo e aprovo sua caridade; mas meu ofício não é esse; não sei ensinar a viver a quem não pensa senão em não morrer (Rousseau, 1995, p. 27). 


			A leitura dessas afirmações, em nosso tempo, causa estarrecimento, porém é preciso entender o contexto histórico e cultural de cada autor para identificar as mudanças positivas e/ou negativas que ocorreram até o momento.


			No século XVI, os médicos Philippus Aureolus von Hohenheim, mais conhecido como Paracelso, e Girolamo Cardano, começaram a defender a ideia de que os portadores de deficiência mental detinham um problema médico, e que isso acontecia por uma fatalidade hereditária ou congênita, passando a chamá-los de cretinos, de idiotas ou de amentes, não acreditando que pudessem ser educados ou recuperados. A importância de Paracelso está em sua obra Sobre as Doenças que Privam os Homens da Razão, escrita em 1526, mas somente publicada em 1567, após sua morte. A obra traz, pela primeira vez, uma autoridade reconhecida da medicina fazendo a consideração médica de um problema que, até então, era tratado como teológico e moral.


			Mais ou menos na mesma época, por volta de 1650, em Londres, Thomas Willis descreveu, pela primeira vez, a anatomia do cérebro humano e afirmou que a idiotia e outras deficiências eram produto de alterações na estrutura do cérebro. Quase 100 anos depois, no século XVIII, as instituições religiosas católicas começaram a oferecer assistência aos deficientes, como foi o caso da Congregação das Irmãs da Caridade, e da sociedade de São Vicente de Paulo (Vicentinos).


			Tanto o trabalho de Paracelso quanto o de Thomas Willis deram início a uma mudança na visão sobre os distúrbios apresentados pelos deficientes mentais. A abordagem deixou de ser ética e humanitária, até mesmo fanático-religiosa, dando lugar aos argumentos científicos. Os preceitos religiosos e morais foram modificados também quando John Locke (1632-1704), com sua obra Essay of the human understanding (1690), revolucionou definitivamente as doutrinas então vigentes sobre a mente humana e suas funções.


			Com a visão naturalista da atividade intelectual, a mente foi entendida como uma página em branco ou Tabula Rasa, sem qualquer ideia ou inscrição. Caberia à experiência e, portanto, ao ensino, suprir as carências de conhecimento. A Teoria do Conhecimento e Aprendizagem de Locke influenciou o pensamento educacional de Rousseau e de Condillac que, posteriormente, deu origem ao primeiro programa sistemático de Educação Especial elaborado em 1800 por Jean Itard.


			A concepção de Locke influenciou também as concepções pedagógicas de Johann Heinrich Pestalozzi (1746) e Friedrich Fröbel (1782). Os primeiros movimentos pelo atendimento aos deficientes aconteceram na Europa, e mais tarde expandiram-se para os Estados Unidos, Canadá e depois para outros países, inclusive o Brasil. Até o final do século XIX, encontravam-se na literatura diversas expressões para se referir ao atendimento educacional dos portadores de deficiência como Pedagogia dos anormais, Pedagogia Teratológica, Pedagogia curativa ou terapêutica, Pedagogia da assistência social e Pedagogia emendativa.


			A trajetória da Educação Especial da Idade Média até os dias de hoje mostra que, apesar do desconhecimento e do preconceito, iniciativas isoladas de estudiosos que acreditaram na potencialidade do indivíduo deficiente como uma pessoa com direitos e singularidades que precisava ser educado favoreceram as conquistas neste campo. A educação especial é uma modalidade de ensino destinada a pessoas com deficiência no campo da aprendizagem, originadas quer de deficiência física, sensorial, mental ou múltipla, quer de características como altas habilidades, superdotação ou talentos.


			De modo muito genérico, a Educação Especial no Brasil se inicia durante o Segundo Império, quando foi criado o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, com o apoio do Imperador Dom Pedro II, instituição que hoje é conhecida como Instituto Benjamin Constant – IBC. Também com o apoio de Dom Pedro II, em 1857, foi fundado o Imperial Instituto de Surdos-Mudos, hoje denominado Instituto Nacional da Educação de Surdos – INES. Nessa escola surgiu, da mistura da língua de sinais francesa com os sistemas já usados pelos surdos de várias regiões do Brasil, a Língua Brasileira de Sinais – Libras, a qual, em 2002, mediante a Lei nº 10.436, passa a ser reconhecida como meio legal de comunicação e expressão da comunidade surda no Brasil.


			Nas décadas de 1950 e 1960, período em que os deficientes eram vistos como doentes, havia poucas pesquisas científicas na área, e o atendimento era feito principalmente por instituições filantrópicas e/ou assistencialistas. Nas décadas de 1970 e 1980, com a criação do Centro Nacional de Educação Especial – CENESP (1973), houve a expansão do atendimento especializado em todos os Estados da Federação e foram criadas instituições particulares especializadas. Até esse período, predominava o modelo clínico nos atendimentos, ou seja, o professor era tido como terapeuta, e o aluno, como paciente. Essa prática pedagógica levou ao distanciamento entre a Educação regular e a Educação Especial.


			A partir de 1990, acontece a revitalização da Secretaria de Educação Especial – SEESP, do Ministério da Educação, quando é implementado um programa de Educação Inclusiva para todo o Brasil, com uma nova pedagogia centrada na criança. Em 1994 foi instituída a primeira Política Nacional de Educação Especial – PNEE; em 2008, foi divulgada a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva; e, em 2020, foi publicada a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da Vida (Decreto nº 10.502/2020)1. 


			Nesse ínterim, merece destaque o início do primeiro Curso de Graduação em Letras Libras, Licenciatura, pela Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC, em 2006, assim como se deve ressaltar a promulgação da Lei nº 13.146/2015 que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência – LBI, ou Estatuto da Pessoa com Deficiência.


			1.2	Avanços e conquistas na EE


			Os avanços e as conquistas destacados anteriormente mostraram que o movimento da EE foi resultado de acontecimentos anteriores ligados ao desenvolvimento dos direitos humanos, dos direitos da criança e do direito à educação. O encaminhamento das discussões sobre Direitos Humanos, Direitos da Criança e Direito à Educação conduziu à concentração das reivindicações das minorias. O resultado final desses movimentos é a proposta de um novo modelo de educação centrado na criança, em que a escola passa a ter uma função integradora, ao mesmo tempo em que a sociedade deve acolher e respeitar as diferenças.


			Constitui uma grande conquista para as pessoas com deficiência a normatização do processo de escolarização e do atendimento educacional especializado para estudantes da educação especial, pois, conforme a Constituição Federal de 1988, em seu art. 208, III, “o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência [será feito], preferencialmente na rede regular de ensino”; a Lei de Diretrizes e Bases – LDB (Lei nº 9.394/1996), em seu art. 58, afirma: “entende-se por educação especial, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação”.


			Ainda, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, de janeiro de 2008, afirma que “a educação especial (...) orienta sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular”; a LBI (Lei nº 13.146/2015), em seu art. 28, estabelece que “incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: I – sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida”; a Política Nacional de Educação Especial de 2020, em seu art. 2º, conceitua a EE como “modalidade de educação escolar oferecida, preferencialmente, na rede regular de ensino aos educandos com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação”.


			Os alunos com deficiência apresentam, durante o processo educacional, dificuldades acentuadas de aprendizagem, sendo necessário que a comunidade escolar compreenda que o atendimento à pessoa com deficiência está relacionado ao tipo de deficiência e ao grau de comprometimento. 


			Na sequência, são apresentados os 10 principais tipos de atendimento da EE: 


			

					Altas habilidades/superdotação: o indivíduo apresenta notável desempenho e elevada potencialidade que pode ser: capacidade intelectual geral; aptidão acadêmica específica; pensamento criativo ou produtivo; talento especial para artes etc. 


					
Transtorno do Espectro Autista – TEA (Autismo): apresentado como um transtorno do desenvolvimento caracterizado, de maneira geral, por problemas nas áreas de comunicação e interação, bem como por padrões restritivos, repetitivos e estereotipados de comportamento, interesse e atividades.



					
Condutas típicas: caracterizadas por manifestações de comportamento típicas de portadores de síndromes (exceto síndrome de Down) e quadros psicológicos, neurológicos ou psiquiátricos que ocasionam atrasos no desenvolvimento e prejuízos no relacionamento social, em grau que requeira atendimento educacional especializado.



					Deficiência auditiva: consiste na perda parcial ou total bilateral de 25 dB; surdez leve (moderada): perda auditiva de 25 a 70 dB; surdez severa (profunda): perda auditiva acima de 71 dB. 


					Deficiência física: apresenta alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física. 


					
Deficiência mental: caracteriza-se por limitações significativas tanto no funcionamento intelectual quanto na conduta adaptativa, na forma expressa em habilidades práticas, sociais e conceituais.



					Deficiente visual: é a perda total ou parcial, congênita ou adquirida, variando de acordo com o nível ou acuidade visual. Cegueira: é a perda total ou o resíduo mínimo de visão que leva a pessoa a necessitar do Sistema Braille como meio de leitura e escrita. 


					
Surdo cegueira: é uma deficiência singular que apresenta perdas auditiva e visual concomitantemente em diferentes graus. 



					Síndrome de Down: alteração genética cromossômica do par 21 que traz como consequência características físicas marcantes e implicações tanto para o desenvolvimento fisiológico quanto para a aprendizagem. 


					
Deficiência múltipla: é a associação de duas ou mais deficiências primárias (mental/visual/auditiva/física), com comprometimentos que acarretam atrasos no desenvolvimento global e na capacidade adaptativa.



			


			Entre os grandes avanços da EE, tem-se a institucionalização do Atendimento Educacional Especializado – AEE mediante a normatização feita por órgãos de Estado, como aconteceu com a Resolução CNE/CEB nº 4/2009, que instituiu as Diretrizes Operacionais para o atendimento educacional especializado na Educação Básica, modalidade EE. No art. 1º dessa Resolução já fica estabelecido que os sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, com transtornos globais de desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no AEE. Este deve ser ofertado em salas de recurso multifuncionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.


			A mesma Resolução nº 4/2009, em seu art. 2º, define que o AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem. Ainda, para fins destas Diretrizes, consideram-se como recursos de acessibilidade na educação aqueles que asseguram condições de acesso ao currículo dos alunos com deficiência ou mobilidade reduzida, promovendo a utilização dos materiais didáticos e pedagógicos, dos espaços, dos mobiliários e equipamentos, dos sistemas de comunicação e informação, dos transportes e dos demais serviços.


			Importa ressaltar como as Diretrizes Operacionais para o AEE, modalidade EE, objeto da Resolução CNE/CEB nº 4/2009, amplia o espectro da EE quando especifica que ela se realiza em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, tendo o AEE como parte integrante do processo educacional. O mesmo documento define o público-alvo do AEE da seguinte forma:


			Art. 4º (...)


			I – alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial;


			II – alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação;


			III – alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotora, artes e criatividade. 


			Em consonância como o art. 5º da Resolução nº 4/2009, o AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em centro de AEE público ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniado com a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios. 


			A resolução também prevê que, em casos de AEE em ambiente hospitalar ou domiciliar, será ofertada aos alunos, pelo respectivo sistema de ensino, a EE de forma complementar ou suplementar.


			Os professores que atuam na sala de recursos multifuncionais ou centros de AEE são responsáveis pela elaboração e a execução do plano de AEE, em articulação com os demais professores do ensino regular, com a participação das famílias e em interface com os demais serviços setoriais da saúde, da assistência social, entre outros necessários ao atendimento.


			Por sua vez, o Projeto Pedagógico da escola de ensino regular deve institucionalizar a oferta do AEE prevendo na sua organização: sala de recursos multifuncional com espaço físico, mobiliários, materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos; matrícula no AEE de alunos que frequentem o ensino regular na própria escola ou em outras instituições escolares.


			O Projeto Pedagógico de Escola – PPE também deve incluir o cronograma de atendimento aos alunos; plano do AEE com identificação das necessidades educacionais específicas dos alunos, definição dos recursos necessários e das atividades a serem desenvolvidas; professores para o exercício da docência do AEE. Deve incluir outros profissionais da educação como tradutor e intérprete de Libras, guia-intérprete e outros que atuam no apoio, principalmente às atividades de alimentação, higiene e locomoção; manutenção de redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equipamentos, entre outros que maximizem o AEE.


			A proposta de AEE, prevista no projeto pedagógico do centro de AEE público ou privado sem fins lucrativos, conveniado para essa finalidade, deve ser aprovada pela respectiva Secretaria de Educação ou órgão equivalente. Os centros de AEE devem cumprir as exigências legais estabelecidas pelo Conselho de Educação do respectivo sistema de ensino, quanto a seu credenciamento, sua autorização de funcionamento e sua organização, em consonância com as orientações preconizadas nas Diretrizes Operacionais instituídas pela Resolução nº 4/2009. As referidas Diretrizes ainda estabelecem que para atuar no AEE, o professor deve ter formação inicial que o habilite para o exercício da docência e formação específica na educação especial.


			1.3	Aprendizagem e desenvolvimento da pessoa com deficiência


			A educação e a escolarização na perspectiva inclusiva requerem que o sistema de ensino esteja preparado para receber alunos com diferentes tipos de deficiência, adequando o ambiente para recebê-los, preparando profissionais que saibam atendê-los em suas especificidades e habilidades, que saibam que esses alunos, assim como qualquer outro, conseguem aprender e devem interagir com o mundo para poder se desenvolver acadêmica, emocional e socialmente, isto é, tornar-se cidadão ativo e autônomo dentro de suas condições específicas.


			Possibilitar a inclusão social requer reflexão contínua sobre os processos de ensino e aprendizagem, exige criar estratégias de ensino que sejam realmente potencializadoras de habilidades e que considerem as especificidades de cada aluno, seja qual for sua condição. Para isso é necessário adequar aspectos do currículo escolar, do planejamento docente, da estrutura física e dos materiais didáticos da escola, da formação contínua dos docentes, das formas de avaliação, do apoio de toda a equipe da escola, dos familiares, do governo etc.


			O desenvolvimento humano não ocorre da mesma forma para todos os sujeitos, pois cada um possui características estruturais, genéticas e psicoafetivas diferenciadas. O desenvolvimento intelectual da criança deficiente física, por exemplo, ocorre como o da criança sem deficiência, a diferença está nas fases e na cronologia, sendo que a criança com deficiência física, dependendo do nível de comprometimento, inicia seu desenvolvimento motor mais tardiamente devido ao ritmo na execução de suas ações. Em ambos casos, o progresso ocorre por meio da estimulação e das vivências sociais que englobam o âmbito familiar, o espaço escolar e até mesmo o ambiente terapêutico.


			O aprendizado se dá por meio das relações e das interações com as pessoas e com o meio em que elas estão inseridas a fim de que se desenvolvam seus potenciais. Para a psicologia genética, o sujeito adquire conhecimento a partir do momento em que entra em contato com o mundo. A construção de seu conhecimento se dá na relação com o meio, vendo esse meio, trocando, discriminando e se adaptando a estímulos e sensações.


			Piaget entende que o desenvolvimento é o processo essencial que dá suporte para cada nova experiência de aprendizagem, isto é, cada aprendizagem ocorre como função do desenvolvimento total. Ele restringe a noção de aprendizagem à aquisição de um conhecimento novo e específico derivado do meio, diferenciando-a do desenvolvimento da inteligência, que corresponderia à totalidade das estruturas do conhecimento construídas:


			Primeiro, eu gostaria de esclarecer a diferença entre dois problemas: o problema do desenvolvimento e o da aprendizagem. (...) desenvolvimento é um processo que diz respeito à totalidade das estruturas de conhecimento. Aprendizagem apresenta o caso oposto. Em geral, a aprendizagem acontece mediante situações provocadas por psicólogos experimentais; ou por professores em relação a um tópico específico; ou por uma situação externa. Em geral, é provocada e não espontânea. Além disso, é um processo limitado seja a um problema único ou a uma estrutura única. Assim, eu penso que desenvolvimento explica aprendizagem, e esta opinião é contrária à opinião amplamente difundida de que o desenvolvimento é uma soma de experiências discretas de aprendizagem (Piaget, 1964, p. 176).


			O desenvolvimento, enquanto processo relativo à totalidade das estruturas de conhecimento, como expressado por Piaget, equivale às 12 categorias a priori do entendimento apresentadas por Kant em sua Crítica da Razão Pura. O cérebro humano essencialmente possui as mesmas estruturas e os mesmos mecanismos de funcionamento; porém, aspectos como a formação fisiológica, as relações de alteridade, a vivência das relações de espaço, tempo e cultura, entre outros, fazem com que cada sujeito ative um padrão único e singular para operacionalizar as estruturas cognitivas. A pessoa com deficiência, além desses aspectos gerais que intervêm na organização das estruturas de qualquer sujeito, apresenta características específicas, seja de ordem física e sensorial, seja por TGD, que exigem que sejam feitas adequações e/ou compensações que possibilitem a aquisição do conhecimento.


			Em outra perspectiva e apontando outros elementos que confluem para o desenvolvimento cognitivo, Vygotsky foca nos aspectos socioculturais do conhecimento ao afirmar que a criança, quando nasce, está inserida em um meio social, sua família, e é por meio desta que se estabelecem as primeiras relações de linguagem e interações.


			As concepções de Vygotsky sobre o funcionamento do cérebro humano fundamentam-se em sua ideia de que as funções psicológicas superiores são construídas ao longo da história social do homem. Na sua relação com o mundo, mediada pelos instrumentos e símbolos desenvolvidos culturalmente, o ser humano cria as formas de ação que o distinguem de outros animais. Sendo assim, a compreensão do desenvolvimento psicológico não pode ser buscada em propriedades naturais do sistema nervoso. Vygotsky rejeitou, portanto, a ideia de funções mentais fixas e imutáveis, trabalhado com a noção de cérebro como um sistema aberto, de grande plasticidade, cuja estrutura e modos de funcionamento são moldados ao longo da história da espécie e do desenvolvimento individual (Oliveira, 1992, p. 24).


			Tanto a ideia de cérebro como sistema aberto, de grande plasticidade, quanto a concepção do desenvolvimento humano como um processo sócio-histórico, segundo o qual o homem como sujeito de conhecimento não tem acesso direto aos objetos, mas os apreende por meio da mediação que acontece entre os recortes do real operados pelo sistema simbólico de que dispõe, segundo Vygotsky, servem de base para estimular os processos de aprendizagem em pessoas com deficiência, visto que o cérebro não é um sistema fechado e acabado, mas que mediante a estimulação sociocultural e psicoafetiva atinge níveis diversos de desenvolvimento. Cabe salientar que a inclusão de fato constitui um instrumento essencial para que o agente da EE tenha acesso a diversos sistemas simbólicos que lhe permitam apropriar-se dos “recortes do real” que levam ao conhecimento.
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						1	Esclarecemos que o Decreto n° 10.502/2020 que instituiu a PNEE/2020 foi revogado pelo Decreto n° 11.370/2023. Entre as razões para tal revogação, destaca-se a pressão de especialistas que a consideravam discriminatória, restritiva e segregadora.
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